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RESUMO 

 

Estudos recentes demonstram que a transformação digital deve ganhar ainda mais força com 

a utilização dos dispositivos da Internet of Things (IoT). Considerando o ritmo já acelerado 

do avanço tecnológico, cada vez mais surgem novas ferramentas, sobretudo no segmento 

bancário, capazes de otimizar a experiência dos clientes. Assim, da mesma forma que os 

Bancos comerciais, os Bancos Comunitários também passaram por grandes transformações 

ao longo dos anos. Desde a Palmacard, primeira moeda social criada em 1988, até as demais 

variações que surgiram, desde então, criou-se o aplicativo e-dinheiro em 2018, e, decorrente 

das experiências adquiridas foi possível proporcionar aos clientes, à população e aos 

estabelecimentos credenciados diversos benefícios e, consequentemente, maior satisfação.  
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1 Introdução 

 

Internet das coisas é considerado um conceito externo ao âmbito tecnológico, pois não 

surge da internet, mas a utiliza em prol da execução de diversas funcionalidades, as quais estão 

em vigor no mercado, e seu desenvolvimento se mostra contínuo ao longo dos anos 

(FACCIONI FILHO, 2016). De acordo com Pires (1997) e Diniz (2004), o marco inicial da 

automação bancária ocorre na década de 1960, onde foram adquiridos os primeiros 

computadores para processamento de chamadas básicas.  

Alguns bancos brasileiros, como o Banco Bradesco, também passaram a oferecer de 

maneira pioneira no país, ainda no ano de 2000, o acesso a serviços de Internet banking por 

aparelhos celulares dotados da tecnologia Wireless Aplication Protocol (WAP), o que significa 

em português Protocolo de Aplicação Sem Fio (FONSECA, MEIRELLES, DINIZ, 2010). Essa 

integração da Internet das coisas ao setor bancário foi relatada por Paiva (2016) como um 

cenário positivo. 

De acordo com Marques (2020), a transformação digital deve ganhar ainda mais força 

com o uso dos dispositivos da Internet of Things (IoT). Considerando o ritmo já acelerado do 

avanço tecnológico, cada vez mais, surgem novas ferramentas no segmento bancário capazes 

de melhorar a experiência dos clientes. Da mesma forma dos Bancos comerciais, os Bancos 

Comunitários também passaram por transformações ao longo dos anos. Desde a Palmacard, 

primeira moeda social criada em 1988 até as demais variações que surgiram desde então, criou-

se o aplicativo e-dinheiro em 2018, e, decorrente das experiências adquiridas foi possível 

proporcionar aos clientes, à população e aos estabelecimentos credenciados diversos benefícios 

(ALMEIDA, 2019). 

Mediante tais considerações, este estudo traz a seguinte problemática: de que forma a 

Internet das Coisas influenciou o processo de desenvolvimento dos Bancos Comunitários? 

Tendo então como objetivo geral: analisar o desenvolvimento dos bancos comunitários de 

acordo com o microcrédito, e específicos dividindo-se em três, sendo eles: Analisar o 

desenvolvimento dos Bancos Comunitários; Identificar a IoT na evolução do Bancos 

Comunitários, e por fim, verificar como o sistema integrado de microcrédito difundiu nos 

bancos comunitários.  

Assumiu-se uma abordagem qualitativa descritiva de pesquisa, objetivando o 

entendimento da profundidade do impacto tecnológico. A coleta dos dados se deu pelo 

levantamento bibliográfico, obtidos a partir do acervo Banco Palmas e demais estudos voltados 

para a área, tendo como propósito apresentar uma visão vasta do tema discutido.  



A estrutura do artigo é composta, em primeiro momento, pelo embasamento teórico 

subdivido em tópicos que irão abordar o conceito de bancos comunitários, Internet das Coisas 

e sistema integrado de microcrédito. Tendo por base os procedimentos metodológicos citados 

anteriormente, segue-se pelo desenvolvimento, análise de dados e considerações finais. 

 

2 Referencial Teórico 

 

2.1 Evolução dos Bancos Comunitários  

 

Os Bancos Comunitários de Desenvolvimento (BCD´s) são modelos específicos de 

organização da sociedade civil sem fins lucrativos, que visam disponibilizar serviços 

financeiros de acordo com as realidades locais, sobretudo em locais onde o Índice de 

Desenvolvimento humano (IDH) é baixo. Estas entidades contam com a chamada moeda social, 

que é criada, gerida pela comunidade para incentivar a atividade econômica dentro dos seus 

limites territoriais, promovendo dinâmicas intrínsecas de desenvolvimento e a formação de 

redes de apoio. No que tange os BCD´s, sua viabilidade pressupõe a confiança e o engajamento 

comunitário no cerne do projeto com intuito de articular recursos e protagonistas locais em prol 

do benefício coletivo (SILVA e PEREIRA, 2023). 

O BCD de Palmas foi pioneiro no Brasil, criado em janeiro de 1998 na periferia de 

Fortaleza-CE no conjunto Palmeiras. Desde então, além de se consolidar como condutor de 

desenvolvimento local ele também serviu de referência para vários outros projetos semelhantes 

em todo o país. A moeda social utilizada pelo Banco Palmas inicialmente se dava em forma de 

cartão e, posteriormente, foram criadas cédulas exclusivas da moeda social Palmas (P$). A 

figura 1 ilustra a evolução da Rede Brasileira de BCD´s (Instituto Banco Palmas). 

Com o tempo, a ação do banco Palmas conseguiu fazer com que o tema de finanças 

solidárias chegasse também ao Governo Federal, com a criação da Secretaria Nacional de 

Economia Solidária (SENAES), criada em 2003, dentro do âmbito do então Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE). Então foi criada uma parceria entre Banco Palmas e SENAES para 

difundir a metodologia e dar apoio técnico para que outros locais pudessem criar seus bancos 

comunitários (SILVA e PEREIRA, 2023). 

Infelizmente, esta parceria foi mantida somente até 2016 quando o SENAES foi 

praticamente desfeito, mas neste período de vigência vários BCD`s foram criados em todo 

território nacional (SILVA e PEREIRA, 2023). 

 



 

 

Figura 1 – Evolução do número de Bancos Comunitários no Brasil 

Fonte: Cançado, 2014. 

 

A seguir é possível verificar, conforme quadro 1, os BCD`s criados e suas distribuições. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 1 – Rede Brasileira de Bancos Comunitários 

Disponível em: https://www.institutobancopalmas.org/rede-brasileira-de-bancos-comunitarios/ 



 

Os BCD’s com o tempo passaram a ser criados de diversas formas, com apoio de 

políticas nacionais, porém o mais recente que chama a atenção é o BCD de Mumbuca na cidade 

de Maricá, este foi criado via lei municipal nº 2.448, de 26 de junho de 2013. É considerado o 

pioneiro da nova fase dos BCD’s, pois foi o primeiro a primeira moeda social digital do país, o 

E-dinheiro (SILVA e PEREIRA, 2023). 

O projeto criado em 2013, mas somente tomando forma completa entre 2020 e 2021 

(houve atrasos devido à pandemia da Covid-19). O BCD de Mumbuca, por contar com apoio 

do poder municipal, conseguiu também criar o programa de Renda Mínima Mumbuca (RMM), 

uma política de transferência de renda via moeda social, o que fazia com que os recursos 

circulassem localmente fomentando o comércio local. Foi utilizado o cadastro único do governo 

federal para auxiliar no banco de dados para saber as rendas familiares e como elas seriam 

inseridas nos programas de auxílio. Também foram criados o Renda Básica da Cidadania 

(RBC), o Mumbuca Indígena, o Mumbucred e o Casa Melhor. Sendo o Mumbrucred para 

estimular os empreendimentos e o Casa Melhor para pequenas reformas, ambas a juros zero 

(SILVA e PEREIRA, 2023). 

 

2.2 A Internet das Coisas 

 

O conceito de “Internet das Coisas” surgiu como uma “rede”, que abrange 

comunicações e processamentos dos mais variados equipamentos. As tecnologias associadas a 

este conceito são inúmeras, e suas funcionalidades em vigor no mercado continuam em 

desenvolvimento (FACCIONI FILHO, 2016). Portanto, percebe-se que a Internet hoje não se 

resume somente a um meio de mandar e receber mensagens ou apenas busca de informações. 

Sendo assim, o autor defende que a Internet das Coisas não é especificamente uma nova 

tecnologia, mas sim um conceito que integra outras tecnologias e plataformas, de forma que os 

inter-relacionam.  

Alguns autores como Mattern e Floerkemeier (2010) e Faccioni Filho (2016) discorrem 

sobre a Internet das Coisas, em que a conceituam como uma nova visão para a Internet, 

abrangendo não somente objetos do seu uso normal, como celulares e computadores, mas 

também objetos quaisquer do dia a dia. Conforme os trabalhos de Hiner (2013) e Vermesan e 

Freiss (2014) pelo avanço tecnológico contínuo nas últimas décadas. Minerva, Biru e Rotondi 

(2015) enfatizam a história da Internet of Things (IoT). Segundo os autores, têm suas raízes na 

tecnologia RFID – Radio Frequency Identification, que hoje é usada em aplicações de etiquetas 



de identificação de caixas, roupas, etc. A tecnologia RFID surgiu na Segunda Guerra Mundial, 

onde era usada por aviões para captar sinais de radar, e assim refletir o sinal com suas 

características (sistema passivo), ou emitir um novo sinal (sistema ativo), permitindo ao radar 

compreender se fazia ou não parte de um determinado grupo. 

Para que haja diferenciação da IoT das demais redes de sistemas interconectados, parte-

se do conjunto de funcionalidades e características que o objeto, seja físico ou virtual possui. 

Assim, a IoT é um sistema complexo que suporta a criação e design dos objetos, subsistemas e 

processos internos da IoT. (FACCIONI FILHO, 2016). O conjunto das características abarca 

as atribuições do objeto estudado, e sua interface refere-se às relações entre objeto e usuário. O 

autor descreve suas características, onde o objeto abrange o processamento, endereçamento, 

identificação, localização, comunicação, cooperação, sensoriamento e atuação. Cada uma das 

características refere-se somente à funcionalidade do objeto em si. Já o conjunto da interface, 

tão somente à interação do objeto com o usuário e sua capacidade em configurá-lo e modificá-

lo.  

De acordo com Sundmaeker et al. (2010), ao conectar diferentes recursos a uma rede, 

potencializa-se o surgimento de novas aplicações, ou seja, a cada conexão de um novo objeto, 

cria-se a Internet das Coisas. Apesar das inúmeras possibilidades de aplicações, existem sempre 

novos desafios de conexão, como, por exemplo, no endereçamento de dispositivos, encontro de 

rotas de boa vazão, dentre outros. Dessa forma, percebe-se que se faz necessária a adaptação 

dos protocolos já existentes, que também contribuirá para sua expansão, que depende de um 

conjunto de normas e padrões internacionais, onde ela é fundamentada. 

O uso cada vez mais crescente da Internet proporcionou aos Bancos Comunitários a 

utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) que, segundo Bento Silva 

(2016) não são apenas meios que possibilitam a emissão/recepção de informação e conteúdo, 

mas atuam também como instrumentos de mediação sociocultural, contribuindo decisivamente 

para provocar mudanças nos mais diversos setores da sociedade. O uso das TICs se deu, por 

exemplo, por meio de transações, onde houve uma mudança significativa a fim de obter maior 

segurança da moeda e medidas de controle, que podem ser visualizadas de forma mais fácil 

pelas transações virtuais.  

Continuando pelos marcos tecnológicos dos Bancos Comunitários, de acordo com 

Almeida (2019), no final de 2013 havia 103 Bancos Comunitários no Brasil. No ano posterior 

foi lançada a primeira moeda social digital baseada em cartões magnéticos pela tecnologia 

desenvolvida por uma empresa que utilizava máquinas POS para os comerciantes cadastrados. 

Essas máquinas passavam os cartões magnéticos, enquanto a utilização a partir dos 



smartphones exige que tanto os aparelhos quanto os cartões sejam baseados na tecnologia Near 

Field Communication (NFC), onde os usuários podem realizar transações financeiras, acessar 

conteúdos digitais ou conectar diferentes aparelhos. (NASSAR E VIEIRA, 2014). 

Em 2018 se iniciou o uso da moeda social digital pela plataforma e-dinheiro, que 

revolucionou a operacionalização da moeda social digital. Esse período de transição começou 

em fevereiro de 2018 e durou até junho de 2018. Sendo assim, as duas tecnologias foram 

utilizadas concomitantemente, pela necessidade de novos cartões NFC para os beneficiários e 

equipar os comerciantes que já estavam no programa com smartphones adequados para receber 

as moedas em questão, que eram as Mumbucas (ALMEIDA, 2019). A imagem abaixo mostra 

como se dava a circulação da Mumbuca até então: 

 

Figura 2 – circulação da moeda social digital no modelo baseado em máquinas POS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Almeida, 2019. 

 

Após a implementação das moedas digitais, torna-se necessária a utilização do 

aplicativo pelos usuários, onde, segundo Melo Neto (2019), possui diversas vantagens, como o 

custo menor do sistema digital, velocidade e segurança. Na figura 2, pode-se perceber as 

mudanças ocasionadas pelo sistema:  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Figura 3 – Circulação da moeda social digital com a plataforma e-dinheiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Almeida, 2019. 

 

A partir da implementação da plataforma, foram identificados diversos benefícios tanto 

aos usuários quanto comerciantes, tais quais a estabilidade, acessibilidade à tecnologia, maior 

liquidez aos comerciantes, além de permitir maior autonomia aos usuários, por meio do 

aplicativo (ALMEIDA, 2019). 

 

2.3 Microcrédito 

 

No seminário rede paulista banco comunitário realizado em 2023, Hamilton Medes 

Rocha, coordenador de rede paulista de banco comunitário aponta alguns dados sobre situação 

econômica do Brasil no que diz respeito à distribuição de riqueza. Ele defende que oitenta por 

cento da riqueza está alocada nas mãos de vinte por cento da população, demostrando que o 

restante da população tem uma dificuldade de acesso aos recursos econômicos. Essa drenagem 

da riqueza que ocorre pela minoria é realizada por concentração das propriedades territoriais e 

meios de trabalho, dividas públicas com bancos que impedem políticas sociais, desemprego e 

redução dos salários e perda de direitos trabalhistas, falta de acesso ou crédito, altas taxas 

bancárias e juros altos, etc. Um modo de combater essa desigualdade social tem sido os bancos 

comunitários pelas suas políticas sociais, dentre elas o microcrédito (SEMINÁRIO, 2023).  



O Banco Comunitário atua nas seguintes finalidades: fomentação da economia na região 

através do empreendedorismo, produção e consumo local, o crédito solidário mediante a 

concessão delegada junto a agentes financeiros, como o Banco Popular do Brasil. O banco 

comunitário faz sua liberação para consumo pessoal e familiar, sem juros ou juros baixos, 

financiamento de empreendimentos solidários. (SEGUNDO E MAGALHÃES, 2009). 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) define 

microcrédito como a concessão de empréstimos de pequeno valor a microempreendedores 

formais e informais, normalmente sem acesso ao sistema financeiro tradicional (BNDES, 

2023). Entende-se que o microcrédito faz parte do sistema financeiro de crédito que atua em 

um segmento da economia voltada para o apoio de pequenos empreendedores, negociantes e 

pessoas físicas, tendo algumas características como as taxas de juros e valores de empréstimo 

menor, voltado para um público restrito. Assim, se diferenciando do sistema de crédito 

tradicional (MORAES, NOGUEIRA E VIEIRA, 2012). 

Para entender melhor sobre o comportamento das pessoas de baixa renda com relação 

ao crédito concedido, foi realizado um estudo de campo por Yunus para entender o 

comportamento das pessoas que estado de pobreza e estrema pobreza, este estudo seria 

posteriormente usado de base para criação do Banco Grameen, ele constatou que pessoas sem 

oportunidades quando recebem a oportunidade fazem de tudo para não perdê-la, em seu estudo 

foi feito realizados entre homens e mulheres em condições iguais, a mulheres devolveram 100% 

do dinheiro emprestado, já os homens fizeram 85% da restituição do dinheiro ( Yunus,2011). 

Na compreensão deste contexto em que o microcrédito está inserido, o mesmo propõe 

a inclusão de clientes que normalmente não teriam acesso ao crédito bancárias, e com as 

oportunidades sociais e econômicas adequadas às pessoas podem construir uma realidade onde 

se tornam alto sustentáveis e podem ajudar uns ao outros, assim deixando de ser vistos apenas 

como beneficiários passivos de engenhosos programas de desenvolvimento (MOTA, 2015). 

Conforme apresentação, Joaquim Melo (2020), criou o primeiro Banco Comunitário. A 

utilização do microcrédito se dá como meio de investimento local, para dar oportunidade de 

crescimento nos empreendimentos sociais e o uso das pessoas locais, fazendo que todo o crédito 

circule e dentro da comunidade e todo o lucro gerado volte para comunidade, para evitar a saída 

do dinheiro da comunidade local, antes do uso do e-dinheiro, foi criada uma moeda própria cujo 

valor econômico equivale o mesmo da moeda nacional, como exemplo: um palma, dinheiro 

usado pelo banco palmas equivale a um real, demostrado que intuito é tirar as pessoas da 

condição de estrema pobreza, o estímulo do uso da moeda social é seguido da seguinte forma: 

os comerciantes davam um desconto do produto pelo uso da moeda social, desta forma aumento 



a compra e vendas dentro da região, gerando economia local, após a mudança para o digital, 

como as máquinas de cartão magnético e o aplicativo e-dinheiro, foi cobrado dos comerciantes 

uma taxa dois por cento do uso, onde todo o lucro recebido é repassado como empréstimo para 

pessoas da própria comunidade a juros baixos, gerando um ciclo de riqueza, (BANCO, 2020). 

 

3 Metodologia 

 

De acordo com Marconi e Lakatos (2007, p. 17), a metodologia nasce da concepção 

sobre o que pode ser realizado e a partir da tomada de decisão, e fundamenta-se naquilo que se 

afigura como lógico, racional, eficiente e eficaz. Quanto à forma de abordagem, esta pesquisa 

é de natureza qualitativa descritiva, que de acordo com Gil (2002), possuem como objetivo a 

descrição das características de uma população, fenômeno ou de uma experiência.  

Quanto aos meios, adotou-se a estratégia de uma pesquisa empírica, na ideia de registrar 

e descrever fatos e as características da realidade do objeto de estudo e de proporcionar um 

aprofundamento dos fenômenos estudados. A coleta dos dados se deu pelo levantamento 

bibliográfico, obtidos a partir do acervo Banco Palmas e demais estudos voltados para a área, 

tendo como propósito apresentar uma visão vasta do tema discutido.  

Neste sentido, o objetivo deste artigo é a análise do desenvolvimento dos bancos 

comunitários de acordo com o microcrédito. 

 

4 Análise e Discussão dos Resultados 

 

Após estudo sobre a criação e a evolução dos bancos comunitários, é possível destacar 

que a internet das coisas com o microcrédito foram ferramentas de importância para sua 

evolução e sobrevivência, pois o microcrédito possibilitou criação de renda local de tal forma 

que as pessoas se tornassem independentes saindo da situação de extrema pobreza, com sua 

política de produção e redistribuição de lucro interna, tudo sendo possível pela sua característica 

com taxas de juros baixas e facilitação da sua concessão de crédito, permitindo as pessoas terem 

acesso para pegarem o empréstimo e uma condição para poderem pagar sem sacrificar seu custo 

de sobrevivência. 

Já Internet das Coisas foi um fator que possibilitou o acesso à tecnologia, informação e 

comunicação, trazendo mudanças, como a troca do dinheiro em espécie para digital, dando mais 

autonomia para os usuários e comerciantes, facilitou a divulgação de informações com os 

usuários e outros bancos comunitários, aumentou a velocidade, precisão dos trabalhos dos 



bancos com cadastros dos clientes, o controle sobre a movimentação do crédito concedido e 

lucro recebido, com a implementação da tecnologia diminui os custos e barreiras, entre eles o 

fato não terem mais a necessidade de imprimir o dinheiro em papel por estarem usado o e-

dinheiro, permitido que outros bancos comunitários podem ser criados com mais facilidade por 

não terem os gastos inicial com a impressão do dinheiro em papel, a facilidade da distribuição 

do dinheiro para seus beneficiários permitindo o seu uso pelo aplicativo, os dados dos de 

cadastros das pessoas serem feitos e guardados de forma digital, flexibilizando os processos e 

diminuindo a necessidade de espaço maior para sua operação. 

  



5 Considerações Finais  

 

A evolução da tecnologia permitiu que os bancos comunitários fossem cada vez mais se 

aprimorando na sua forma de trabalho.  

Com a informação sendo mais difundida e com mais e mais BCD’s sendo criados é 

normal que surjam novas ideias e que estas ideias aperfeiçoem o trabalho dos BCD’s e por 

consequência geram um aumento do dinheiro solidário circulando nas áreas de influência dos 

mesmos. Com projetos como a moeda digital que facilitam e as vezes até barateiam o custo de 

manter estas moedas os projetos tendem a crescer cada vez mais e se espalharem para vários 

objetivos diferentes, hoje não é somente mais sobre ajudar os menos favorecidos 

financeiramente a conseguirem uma renda maior, tem projetos voltados ao aperfeiçoamento de 

mão de obra, reformas em pequenas empresas para aumentarem suas vendas, ajuda a 

comunidades de povos originários, reformas em casas e até programas de renda mínima para 

garantir o básico para várias famílias. 

 A internet ajudou e muito a propagação de BCD’s pelo país, porém, ainda, a grande 

maioria da população não conhece esta iniciativa e, por consequência, não conhece os 

benefícios que ela pode trazer ao comércio e à população local. Embora os Bancos 

Comunitários de Desenvolvimento só crescam, ainda se faz necessário uma maior divulgação 

do trabalho feito para inspirar outros Bancos a serem criados pelo país. Apesar da baixa 

divulgação, a internet conseguiu ajudar os BCD’s a se desenvolverem com custos menores e 

uma facilidade de divulgação maior, embora ainda existam os poblemas citados no decorrer do 

artigo. 
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